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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 513/21 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal  

 

- Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Tributário 

Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e 

Municípios. 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional;  

 

- Lei Federal nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, que dispõe sobre o valor total das 

anuidades escolares e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de 

Financiamento ao estudante do Ensino Superior e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que institui o Programa Universidade para 

Todos – PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no 

ensino superior, altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação;  

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 

para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 

1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de 

junho de 2012.  

 

- Portaria Normativa MEC nº 1, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Fundo de 

Financiamento ao estudante do Ensino Superior – FIES, regulamenta a adesão de 

mantenedoras de instituições de ensino não gratuitas e dá outras providências;  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal de Educação.  
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− Lei Municipal nº 13.808, de 12 de maio de 2004, que institui o Programa "Capacitação 

Ocupacional e Utilidade Coletiva" - PCOUC, no Município de São Paulo, e dá outras 

providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro Informativo 

Municipal - CADIN MUNICIPAL. 

 

- Lei Municipal nº 14.254, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a ampliação das 

bolsas-treinamento e a revalorização das bolsas-auxílio previstas na Lei nº 13.392, de 17 de 

julho de 2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a criação de Comissão 

de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino da Cidade de 

São Paulo e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e 

funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, inclui o 

inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos arts. 4º, 5º e 

9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB.  

 

- Lei Municipal nº 16.820, de 02 de fevereiro de 2018, que autoriza o Poder Executivo a 

promover a reorganização do Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos – 

MOVA e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação para 

os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em situação de 

risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras providências; - 

Decreto Municipal nº 26.937, de 21 de setembro de 1988, que institui o Programa de 

Formação Geral e Aperfeiçoamento Profissional, na Secretaria Municipal de Educação, e dá 

outras providências; 

 

- PL 305/21, que institui o Programa SPUni – Faculdade Para Todos, voltado para a inclusão 

socioeducativa associada à política de compensação fiscal. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente.  

 

São Paulo, 24 de setembro de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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